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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente Plano de Trabalho anual tem por finalidade estabelecer as 

diretrizes, estruturar e detalhar as atividades a serem desempenhadas pela Agente de 

Transparência no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná durante o exercício 

de 2026. 

 

A atuação da referida Agente, Carolina Lucena Schussel, é pautada 

pelo seu ato de designação, formalizado por meio da Resolução nº 120/2025-PGE, a qual 

foi publicada no Diário Oficial do Estado do Paraná (DIOE), Edição nº 11.901, de 14 de 

maio de 2025. 

 

Este documento foi concebido tendo como instrumento basilar e de 

orientação a Instrução Normativa CGE nº 01/2026. Além disso, as atividades aqui propostas 

encontram-se alinhadas aos princípios basilares da administração pública e ao arcabouço 

normativo vigente, notadamente a Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação 

- LAI) e o Decreto Estadual nº 10.285/2014, que regulamenta o acesso à informação e os 

procedimentos de transparência no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

 

Dessa forma, o desenvolvimento deste Plano de Trabalho visa não 

apenas assegurar o estrito cumprimento das obrigações de transparência ativa e passiva 

da PGE, mas também garantir um atendimento célere e em linguagem de fácil 

compreensão aos cidadãos, fomentando a cultura da integridade internamente e 

consolidando, em última análise, a ampliação do controle social sobre as ações 

institucionais. 
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ATIVIDADE 1: DIVULGAR E MANTER ATUALIZADAS AS INFORMAÇÕES, DADOS E 

DOCUMENTOS DE INTERESSE PÚBLICO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO 

ESTADO E SITE INSTITUCIONAL, CONSIDERANDO A LEGISLAÇÃO PERTINENTE, 

RESPEITADOS OS CASOS DE SIGILO LEGAL. 

 

Objetivo: Cumprir as determinações legais de transparência e acesso à informação, em 

observância às diretrizes da Controladoria-Geral do Estado e determinações de controle 

externo. A finalidade é garantir à sociedade o pleno e ágil acesso às informações de 

interesse público geradas pela Procuradoria-Geral do Estado. A metodologia da atividade 

consistirá no monitoramento, coleta e tratamento contínuo de dados junto aos setores 

técnicos da PGE, visando a disponibilização e atualização tempestiva no Portal da 

Transparência do Estado e no site da PGE. 

 

Fundamento Normativo: Instrução Normativa CGE nº 01/2026 (art. 5º, inciso I) e Lei 

Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI). 

 

Etapas/atividades:  

Etapa Descrição da atividade Prazo 

1 

Analisar a legislação e mapear as informações de interesse público 

obrigatórias de divulgação de competência da PGE, especialmente 
as que não se encontram automatizadas no Portal da 
Transparência. 

Diário  

2 
Coletar as informações com os setores responsáveis e, quando 
necessário, realizar a organização, tratamento e consolidação dos 
dados. 

Diário 

3 
Divulgar as informações conforme o determinado pela legislação e 
procedimento estabelecido no Manual de Alimentação do Portal 
Institucional. 

Diário 

4 

Manter a publicação atualizada conforme a periodicidade 
necessária para cada conjunto de dados, podendo ser diária, 
semanal, mensal ou bimestral, de forma a garantir a confiabilidade 
e contemporaneidade da informação. 

Diário 
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Produto: Portal da Transparência do Estado e site institucional da PGE devidamente 

alimentados e atualizados com as informações de competência do órgão. 

 

Indicador: Percentual de conjuntos de dados e informações de divulgação obrigatória 

atualizados dentro da periodicidade estabelecida. 

 
 
ATIVIDADE 2: RESPONDER AOS PEDIDOS DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

REGISTRADOS NO SISTEMA INTEGRADO PARA GESTÃO DE OUVIDORIAS (SIGO), 

OBSERVANDO O PRAZO LEGAL. 

 

Objetivo: Atender aos pedidos formulados com base na Lei de Acesso à Informação (LAI), 

garantindo ao cidadão o exercício do controle social. A metodologia consiste no 

monitoramento da plataforma SIGO, tramitação das demandas às áreas técnicas da PGE 

quando necessário, e formulação de respostas que devem ser apresentadas de forma 

completa, clara, objetiva e em linguagem de fácil compreensão, assegurando a qualidade 

e a tempestividade do atendimento. 

 

Fundamento normativo: Instrução Normativa CGE nº 01/2026 (art. 5º, inciso II e parágrafo 

único); Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Lei Federal nº 

15.263/2025 (Política Nacional de Linguagem Simples). 

 

Etapas/atividades:  

Etapa Descrição da atividade Prazo 

1 

Monitorar os pedidos de acesso à informação registrados ou 
encaminhados no sistema SIGO, efetuando a análise inicial e a 
tramitação para as áreas competentes da PGE ou atribuindo o 
atendimento para outras ouvidorias setoriais e órgãos 
correspondentes quando a demanda não for de competência da 
instituição 

Diário  

2 
Solicitar as informações e os subsídios necessários às áreas 
técnicas do órgão, determinando prazo razoável para o retorno 
interno 

Diário 
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3 

Elaborar a resposta final ao solicitante nos moldes da Política de 
Linguagem Simples, informando expressamente sobre a 
possibilidade de apresentação de recurso nos casos de negativa de 
acesso (parcial ou integral), conforme as diretrizes e manuais da 
CGE 

Diário e 
respeitando o 

prazo legal  
(20 +10) 

 

Produto: Respostas de acesso à informação devidamente fundamentadas, cadastradas e 

enviadas aos cidadãos de forma conclusiva via sistema SIGO, ou devidamente 

redirecionadas. 

 

Indicador: Percentual de pedidos de acesso à informação respondidos dentro do prazo 

legal. 

 

 

 

ATIVIDADE 3: INCLUIR, PUBLICAR E ATUALIZAR O ROL DE INFORMAÇÕES 

SIGILOSAS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO ESTADO. 

 

Objetivo: Dar publicidade ao Rol de Informações Sigilosas da Procuradoria-Geral do 

Estado, em conformidade com as exigências da Lei de Acesso à Informação e com a 

Cartilha do Rol de Informações Sigilosas. A metodologia consiste em monitorar e orientar 

as áreas técnicas, garantindo que o gestor classifique apenas as informações 

imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado. Cabe à Agente de Transparência 

estruturar, formatar e publicar o rol ou publicar declaração de inexistência de informações 

sigilosas. 

 

Fundamento Normativo: Instrução Normativa CGE nº 01/2026 (art. 5º, inciso III); Lei 

Federal nº 12.527/2011 (LAI - art. 23); Decreto Estadual nº 10.285/2014 e Cartilha do Rol 

de Informações Sigilosas da CGE. 
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Etapas/atividades:  

Etapa Descrição da atividade Prazo 

1 

Tramitar e-protocolo (ou e-mail institucional) aos setores da PGE 
solicitando informações sobre a existência de documentos passíveis 
de classificação de sigilo, orientando que a classificação deve ser 
baseada exclusivamente nas hipóteses do art. 23 da LAI 

Bimestral  

2 

Cientificar a autoridade máxima da PGE sobre a necessidade legal 
de classificar, revisar ou desclassificar informações, orientando que 
documentos preparatórios, informações pessoais e dados 
protegidos por outras legislações específicas não devem constar no 
Rol de Informações Sigilosas 

Bimestral 

3 
Verificar a formatação e estruturar o Rol de Informações Sigilosas 
aprovado pela gestão. Caso não haja documentos classificados, 
registrar e estruturar a declaração de inexistência 

Bimestral 

4 
Encaminhar o Rol de Informações Sigilosas atualizado à Comissão 
Mista de Reavaliação de Informações (CMRI) via e-protocolo, em 
nome da autoridade classificadora 

Bimestral 

5 

Publicar o Rol de Informações Sigilosas anualmente, 
impreterivelmente até o dia 01 de junho, mantendo-o atualizado no 
Portal da Transparência do Estado e no site institucional ao longo 
do ano por meio de revisões periódicas 

Anual até 01/06 e 
atualizações 
Bimestrais 

 

Produto: Rol de Informações Sigilosas (ou declaração formal de inexistência) atualizado, 

devidamente publicado nos canais oficiais e encaminhado à CMRI. 

 

Indicador: Cumprimento do prazo legal de publicação anual (01 de junho) e percentual de 

tramitações bimestrais de atualização realizadas no exercício. 

 

 

ATIVIDADE 4: PARTICIPAR DE CURSOS, EVENTOS E AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM 

TRANSPARÊNCIA, CONTROLE SOCIAL, ATENDIMENTO HUMANIZADO E TEMAS 

CORRELATOS. 

 

Objetivo: Buscar o aprimoramento contínuo das competências necessárias para o 

excelente exercício da função de Agente de Transparência, garantindo a atualização 

técnica, normativa e comportamental. A metodologia consistirá no mapeamento periódico 
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de oportunidades de qualificação e na participação ativa em capacitações oferecidas pela 

Controladoria-Geral do Estado, Escola de Gestão do Paraná e demais instituições 

pertinentes. 

 

Fundamento normativo: Instrução Normativa CGE nº 01/2026 (art. 5º, inciso IV). 

 
Etapas/atividades:  

Etapa Descrição da atividade Prazo 

1 

Mapear e identificar cursos, palestras, eventos e treinamentos 
alinhados aos temas de transparência pública, controle social, Lei 
de Acesso à Informação, linguagem simples e atendimento 
humanizado 

contínuo 

2 
Realizar a inscrição e participar efetivamente das capacitações 
programadas, assegurando o cumprimento da carga horária 
proposta 

contínuo 

3 

Emitir e arquivar os respectivos certificados de conclusão ou 
declarações de comparecimento para fins de comprovação de 
execução da atividade e instrução dos relatórios de 
acompanhamento 

contínuo 

 

Produto: Aperfeiçoamento profissional contínuo e conhecimentos atualizados, 

materializados por meio dos certificados e/ou declarações de participação. 

 

Indicador: Carga horária total (em horas) de capacitações e eventos concluídos durante o 

exercício. 

 

 

ATIVIDADE 5: PROMOVER AÇÕES DE CAPACITAÇÃO E FOMENTO À 

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA COM SERVIDORES DO ÓRGÃO OU ENTIDADE. 

 

Objetivo: Fomentar a cultura da transparência, o uso da linguagem simples e o controle 

social internamente. A metodologia consistirá na elaboração e no disparo de informativos 

eletrônicos (e-mails) direcionados aos servidores da Procuradoria-Geral do Estado, 



 

Núcleo de Integridade e Compliance Setorial - NICS 

 
 

garantindo a disseminação de boas práticas e o alinhamento institucional de forma simples 

e direta. 

 

Fundamento Normativo: Instrução Normativa CGE nº 01/2026 (art. 5º, inciso V). 

 

Etapas e Prazos: 

Etapa Descrição da atividade Prazo 

1 
Elaborar conteúdo informativo curto e objetivo sobre temas 
relacionados à transparência pública, Lei de Acesso à Informação 
ou linguagem simples 

Semestral 

2 
Realizar o envio do material elaborado via e-mail institucional para 
o público interno da PGE 

Semestral - 
garantindo o 
mínimo de 2 

envios ao ano 

3 
Salvar cópia dos e-mails disparados para servirem como evidência 
comprobatória na elaboração dos relatórios 

Mínimo de 2 
ações 

 

Produto: E-mails informativos sobre transparência pública elaborados e encaminhados aos 

servidores da PGE. 

 

Indicador: Número de ações de fomento/e-mails disparados ao ano (Meta legal: Mínimo 

de 2 ações). 

 

 
ATIVIDADE 6: ATUAR NO CUMPRIMENTO DOS ITENS RELATIVOS À SUA ÁREA DE 

ATUAÇÃO JUNTO A RANKINGS AVALIATIVOS REALIZADOS POR ENTIDADES DE 

CONTROLE EXTERNO E SOCIAL 

 

Objetivo: Atuar com vistas a dar cumprimento a todos os itens afetos à sua área de atuação 

em matrizes de avaliações, rankings ou atividades similares realizadas por entidades de 

controle externo ou social, especialmente àqueles que garantem certificações ao Poder 

Executivo Estadual. 

 

Fundamento Normativo: Instrução Normativa CGE nº 01/2026 (art. 5º, inciso VI) 
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Etapas/atividades:  

Etapa Descrição da atividade Prazo 

1 
Monitorar os prazos e matrizes estabelecidas pelos rankings 
avaliativos, especialmente nos itens relacionados à área de atuação 
da PGE. 

Conforme 
estabelecido na 

matriz e 
legislação 
aplicável 

2 
Atuar de forma coordenada junto aos setores da instituição para 
disponibilizar e publicar as informações solicitadas, com vistas a dar 
cumprimento integral aos itens avaliados 

Conforme 
estabelecido na 

matriz e 
legislação 

3 
Manter as informações atualizadas de forma contínua para 
resguardar a pontuação alcançada e assegurar a transparência 
ativa permanente. 

Conforme 
estabelecido na 

matriz e 
legislação 

 

Produto: Portal da Transparência do Estado e site institucional da PGE atualizados 

rigorosamente de acordo com as exigências e critérios dos órgãos de avaliação externa. 

 

Indicador: Percentual de atendimento aos critérios exigidos nas matrizes dos rankings 

avaliativos aplicáveis à instituição. 

 

 

ATIVIDADE 7: MONITORAR A INTEGRALIDADE DA BASE DE DADOS DE ATOS 

NORMATIVOS E RESOLUÇÕES DA PGE ENTRE A ORIGEM, O SITE INSTITUCIONAL 

E O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. 

 

Objetivo: Atuar junto aos setores responsáveis para realizar o levantamento de todas as 

Resoluções editadas pela Procuradoria-Geral do Estado. A finalidade é cruzar os dados 

gerenciais internos (origem) com a aba "Atos" do Portal da Transparência do Estado e com 

o site institucional da PGE, garantindo que a base de dados pública esteja completa, correta 

e integralmente disponível ao cidadão. 
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Fundamento Normativo: Instrução Normativa CGE nº 01/2026 (art. 5º, inciso VII); e Lei 

Federal nº 12.527/2011 (LAI). 

 

Etapas/atividades:  

Etapa Descrição da atividade Prazo 

1 
Levantar nos sistemas internos de origem todos os atos normativos 
(Resoluções) editados pela PGE. 

Semestral - O 1º 
ciclo abrangerá a 
conferência dos 
atos editados em 
2023 e 2024, a 

ser levantado até 
julho/2026; O 2º 
ciclo abrangerá 
os atos editados 
em 2025 e 2026, 
a ser levantado 
até janeiro/2027 

2 
Conferir a disponibilidade e integridade dessas resoluções tanto no 
Portal da Transparência do Estado (na respectiva aba "Atos") 
quanto no site institucional da PGE. 

Semestral, 
acompanhando 
os ciclos do item 

1 

3 
Atuar para correções e publicações diretamente com o setor 
específico, caso sejam identificadas divergências ou omissões de 
resoluções nos portais. 

Semestral 

 

Produto: Base de dados de resoluções da PGE validada semestralmente, com os atos 

normativos completos e publicamente acessíveis no Portal da Transparência e no site 

institucional. 

 

Indicador: Percentual (%) de conformidade entre as resoluções editadas na origem e as 

efetivamente publicadas nos canais de transparência. 
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IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Agente de Transparência da Procuradoria-Geral do Estado reforça, 

por meio deste instrumento, o seu comprometimento com a execução integral das 

atividades aqui planejadas, visando a promoção do acesso à informação, o estímulo ao 

controle social e a consolidação da cultura de transparência no âmbito da instituição. 

 

Reitera-se, ainda, o compromisso com a apresentação tempestiva 

dos relatórios de acompanhamento de execução definidos no art. 14 da Instrução 

Normativa CGE nº 01/2026, sendo o Relatório Semestral a ser entregue até a primeira 

quinzena de agosto de 2026, e o Relatório Anual a ser entregue até o último dia útil de 

fevereiro de 2027. 

 

Curitiba, assinado e datado eletronicamente. 

 
 

CAROLINA LUCENA SCHUSSEL 
Procuradora do Estado 

Agente de Transparência da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná 


